PARECER  Nº  490, DE 2011

DA   COMISSÃO  DE  FISCALIZAÇÃO  E  CONTROLE,  SOBRE  O  PROCESSO RGL Nº 4573,  DE 2010




O Ministério Público do Estado de São Paulo, por de competente ação civil pública (fls. 3 a 16), ingressou em juízo para requerer a remoção do excedente de presos da cadeia de Pilar do Sul, cuja capacidade prisional estaria demasiadamente extrapolada. Concedida decisão liminar favorável ao pleito ministerial, limitando a 32 o número máximo de presos na Cadeia Pública local, oficiou-se a esta Casa Legislativa para que fosse informado o conteúdo do decisum, objetivando a tomada de providências cabíveis por parte deste Poder Legislativo.




A douta Procuradoria se manifestou pelo encaminhamento dos autos às Comissões Parlamentares pertinentes (fls. 23 a 25).




Após devidamente autuada, a matéria foi remetida a esta Comissão de Fiscalização e Controle, por força do despacho à fl. 01, do Presidente da Assembléia Legislativa, para ser apreciada nos termos do artigo 31, § 19, do Regimento Interno Consolidado.




Uma vez na Comissão, o Exmo. Sr. Presidente solicitou à Secretaria de Administração Penitenciária informações sobre o cumprimento da ordem judicial referida pela Cadeia Pública de Pilar do Sul.




Em suma, a documentação colacionada às fls. 29 e seguintes demonstra os esforços reiterados no sentido de dar cumprimento à decisão judicial. No entanto, frequentemente se faz necessário o pedido de designação de vagas à Secretaria de Administração Penitenciária, pois o estabelecimento penitenciário está no limite da capacidade judicialmente determinada.




No que compete a esta Comissão, podemos verificar que o pleito do Ministério Público, referendado pela Exma. Juíza de Pilar do Sul, merece consideração por parte desse Parlamento, no sentido de reconhecer que, se por um lado o órgão ministerial tem atribuição para defender o direito à integridade e dignidade dos presos, por outro lado cabe ao Estado deter os meios materiais para a concretização daqueles direitos e disponibilizá-los de maneira racional, abrangente e initerrupta, tal como deve ser a prestação de qualquer serviço público.




A questão prisional, no entanto, se mostra bastante crítica no país, e, em especial, no Estado de São Paulo, onde a superlotação dos estabelecimentos carcerários se faz uma constante há longa data. Em levantamento recente, o Departamento Penitenciário Nacional constatou que a população carcerária paulista chegou a 173.060 no mês de junho, sendo que a capacidade oficial no Estado é de 100.593 pessoas. Há, portanto, um déficit de mais de 70 mil vagas, o que representa cerca de um terço do déficit de todo o país.




A situação de Pilar do Sul é uma imagem cristalina do cenário caótico apontado. A documentação à fl. 32 e seguintes revela manobras subseqüentes no sentido de conter o número de presos dentro do limite judicial, por meio de solicitação reiterada de vagas em outros estabelecimentos assim que o limite é extrapolado. Inegável, porém, que se trata de um paliativo fadado ao fracasso, o qual não tem o condão de resolver o problema, pois livra-se o excesso de um estabelecimento e aumenta-se, automaticamente, o excesso de outro, já que não há ociosidade no Estado. A problemática deve ser analisada contextualmente, não se podendo afirmar que os fins últimos da ação civil pública tenham sido atingidos com a ordem judicial cumprida, pois almejava-se à proteção do direito à dignidade e à integridade física e moral, bem como à evitação de rebeliões e motins. Se em Pilar do Sul a periclitação desses direitos foi afastada, o mesmo não se pode dizer de outros estabelecimentos, que provavelmente tiveram sua condição de risco agravada.




Resta lembrar, por fim, que a existência de mais presídios é necessária para garantir ao preso um tratamento de acordo com sua condição humana, tal como preceituado na Constituição Federal e na Lei de Execuções Penais, especialmente no que tange à saúde, condições de higiene, salubridade do ambiente, alimentação e vestuário.




Feitas todas essas considerações, sugerimos aos nobres pares desta Comissão de Fiscalização e Controle a adoção da seguinte proposição:





INDICAÇÃO

“INDICAMOS, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Sr. Governador do Estado, para que determine a adoção de providências, junto à Secretaria de Administração Penitenciária, no sentido de aumentar o número de vagas disponíveis em estabelecimentos prisionais do Estado, seja pela ampliação de estabelecimentos já existentes,  seja pela construção de novos presídios, com especial urgência na Comarca de Pilar do Sul.”




É o nosso parecer.

a) Jorge Caruso – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator.

Sala das Comissões, em 21-6-2011

a) Geraldo Vinholi – Presidente
Jorge Caruso – Carlão Pignatari – Roberto Morais – Rodrigo Moraes – Dilmo dos Santos – Isac Reis – Luiz Moura – Edson Ferrarini – Célia Leão
